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Discriminação racial e saúde: ações dos profissionais de saúde 
na assistência à mulher em processo de abortamento provocado

Racial discrimination and health: health professionals’ actions 
in providing care women in the induced abortion process

Resumo  Este artigo tem como objetivo avaliar as 
desigualdades raciais na assistência de profissio-
nais de saúde ao abortamento provocado. Estudo 
de revisão sistemática, seguindo o modelo Prefer-
red Reporting Items for Systematic Reviews and 
Meta-Analyses (PRISMA), a partir das seguintes 
bases: Biblioteca Virtual em Saúde, Scientific Ele-
tronic Library Online (SciELO), National Library 
of Medicine and National Institutes of Health 
(PubMed), Science Direct, Portal de Periódicos 
Capes, com os descritores: “racism OR social dis-
crimination AND abortion, induced AND health 
personnel OR comprehensive health care OR deli-
very of health care OR human rights”, escolhidos 
mediante consulta ao DeCS e Medical Subject He-
ading (MeSH). Seguindo os critérios de inclusão e 
exclusão, analisaram-se 18 artigos, publicados en-
tre os anos de 2005 a 2020 na literatura nacional 
e internacional. A maioria dos estudos encontrou 
uma relação significativa entre discriminação ra-
cial e violência institucional, incluindo o acesso e 
qualidade da assistência de pacientes em aborta-
mento provocado. A discriminação racial é um fa-
tor de risco significativo para resultados adversos 
no atendimento. 
Palavras-chave  Aborto, Profissional de saúde, 
Discriminação racial, Serviços de saúde de emer-
gência, Direitos Humanos

Abstract  This paper aims to evaluate the racial 
inequalities in the care provided by health profes-
sionals concerning induced abortion. This syste-
matic review study used the Preferred Reporting 
Items for Systematic Reviews and Meta-Analyzes 
(PRISMA) model, based on the following bases: 
Brazilian Virtual Health Library (BVS), Scienti-
fic Electronic Library Online (SciELO), National 
Library of Medicine, and National Institutes of 
Health (PubMed), Science Direct, Capes periodi-
cals portal, with the descriptors: “racism OR social 
discrimination AND abortion, induced AND he-
alth personnel OR comprehensive health care OR 
delivery of health care OR human rights”, selec-
ted via the DeCS and Medical Subject Heading 
(MeSH). Eighteen papers published between 2005 
and 2020 in national and international literature 
were analyzed following the inclusion and exclu-
sion criteria. Most studies found a significant re-
lationship between racial discrimination and ins-
titutional violence, including access and quality of 
care for patients undergoing an induced abortion. 
Racial discrimination is a significant risk factor 
for adverse care outcomes. 
Key words  Abortion, Health professional, Racial 
discrimination, Emergency medical services, Hu-
man Rights
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Introdução

O racismo é uma causa negligenciada, mas re-
levante, das disparidades de saúde em socieda-
des multiétnicas1. Diferentes tipos de racismo e 
outras expressões de discriminação devem ser 
reconhecidos, analisados criticamente e ativa-
mente revertidos. Empiricamente distinguimos e 
reconhecemos as omissões e violações dos direi-
tos humanos e, em seguida, analisamos as fontes 
do racismo em estreita relação com uma visão 
interseccional sobre as formas de discriminação 
baseadas no gênero, classe e raça2. A maioria das 
sociedades é racista e esse fenômeno se vincula 
entre racismo e vulnerabilidade resultando em 
iniquidades na saúde. Hoje em dia, o racismo é 
identificado como uma preocupação de saúde 
relevante, mas negligenciada e muitas vezes ig-
norada3-6.

Os direitos humanos não são um dado, mas 
um constructo, uma elaboração humana, em 
constante processo de construção e reconstru-
ção7. Conforme aponta Piovesan8: Enquanto 
reivindicação moral, os direitos humanos nascem 
quando devem e podem nascer. Tendo em consi-
deração a perspectiva temporal desses direitos, 
constata-se que o sentido dos direitos humanos 
significa uma multiplicidade de acepções; dentre 
as quais, destaca-se o entendimento contempo-
râneo caracterizado pela universalidade e pela 
indivisibilidade desses direitos9, fundamentado 
na Declaração Universal10, e subsequentemente 
confirmado na Declaração de Direitos Humanos 
de Viena11. Santos12 ainda acrescenta: “temos o 
direito a ser iguais quando nossa diferença nos 
inferioriza; e temos o direito a ser diferentes 
quando nossa igualdade nos descaracteriza. Daí 
a necessidade de uma igualdade que reconheça as 
diferenças e de uma diferença que não produza, 
alimente ou reproduza as desigualdades”.

Vários autores discutem sobre marginaliza-
ção e cobertura de serviços de saúde, ao identi-
ficarem uma carência significativa em relação ao 
acesso à cobertura médica13,14, configurando-se 
de tal forma como um racismo institucionaliza-
do, proporcionado pelo acesso discriminatório a 
instalações, bens, serviços15. Consequentemente, 
o racismo institucionalizado é evidente ainda nas 
sociedades, porém mimetizada nas diversas prá-
ticas sociais16. O racismo mediado pessoalmente 
está relacionado ao preconceito e à discrimina-
ção com base na raça, o qual pode ser intencional 
ou não; porém, se manifesta devido ao desrespei-
to, desconfiança, desvalorização, acusação e de-
sumanização17.

Com efeito, o direito humano à saúde, tam-
bém conhecido como o direito ao mais alto pa-
drão de saúde possível, compreende componen-
tes internacionais juridicamente vinculativos. Um 
dos componentes mais importantes para o direi-
to à saúde é o Pacto Internacional sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC); espe-
cialmente o Comentário Geral nº 14 do PIDESC18. 
O direito à saúde com base no Comentário Geral 
nº 14 engloba elementos essenciais avaliados pela 
estrutura de quatro indicadores cruciais: disponi-
bilidade, acessibilidade, aceitabilidade e qualidade 
(Quadro 1). Disponibilidade refere-se à existên-
cia e quantidade de instalações, bens e serviços de 
saúde. A acessibilidade se concentra no acesso fí-
sico e econômico aos bens e serviços das unidades 
de saúde. Além disso, a acessibilidade tem quatro 
dimensões: não discriminação, física, econômica 
e acesso à informação. A aceitabilidade está re-
lacionada à sensibilidade das instalações, bens e 
serviços de saúde à cultura e à ética médica. Em 
termos de instalações de saúde de qualidade, os 
bens e serviços devem ser científica e medicamen-
te adequados e de qualidade satisfatória19.

Pesquisas anteriores em países multiétnicos do 
primeiro mundo como os Estados Unidos20, Reino 
Unido21, Austrália22 e Nova Zelândia23, mas tam-
bém em países multiétnicos em desenvolvimen-
to, como o Brasil24, México25 e comparativamente 
Brasil, México, Colômbia e Peru26 enfatizaram o 
racismo como a causa das disparidades de saúde 
persistentes. Por exemplo, uma pesquisa sediada 
nos Estados Unidos sobre disparidades de saúde 
por raça forneceu evidências de desigualdades sig-
nificativas entre a população afro-americana e a 
população branca do país. Nos Estados Unidos, os 
afro-americanos têm taxas de mortalidade mais al-
tas do que suas contrapartes brancas para a maio-
ria das principais causas de morte27. No entanto, as 
disparidades de saúde não são determinadas bioló-
gica ou culturalmente; elas são explicadas por uma 
estrutura complexa de fatores sociais, econômicos 
e políticos28. Portanto, disparidades na saúde re-
lacionadas ao racismo são um argumento crucial 
para a importância dos determinantes sociais da 
saúde29,30. Em relação aos direitos humanos, o não 
racismo e de outras discriminações são posições a 
serem consideradas31; notadamente, a acessibili-
dade às instalações, bens e serviços de saúde sem 
discriminação é fundamental32.

Tendo em vista a necessidade de sistemati-
zação do conhecimento acumulado nos últimos 
anos, a presente proposta visa avaliar a discrimi-
nação racial na assistência à mulheres com qua-
dro de abortamento por profissionais de saúde.
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Métodos

Trata-se de uma revisão sistemática que tem como 
base as recomendações do Preferred Reporting 
Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses 
(PRISMA)33. Foi realizada busca eletrônica de ar-
tigos nas bases de dados da Biblioteca Virtual em 
Saúde (BDENF - Enfermagem, BINACIS, IBECS, 
LILACS, MEDLINE), Scientific Eletronic Library 
Online (SciELO), National Library of Medici-
ne and National Institutes of Health (PubMed), 
Science Direct, Portal de Periódicos Capes (JS-
TOR Archival Journals, OneFile (GALE), Science 
Citation Index Expanded (Web of Science), Scopus 
(Elsevier), Social Sciences Citation Index (Web of 
Science), Sociological Abstracts (ProQuest), Taylor 
& Francis (online - Journals), com os descritores 
“racism OR social discrimination AND abortion, 
induced AND health personnel OR comprehensive 
health care OR delivery of health care OR human 
rights”, escolhidos mediante consulta aos Des-
critores em Ciência da Saúde (DeCS) e Medical 
Subject Heading (MeSH).

Foram incluídos estudos publicados inde-
pendentemente do ano de publicação, nos idio-
mas inglês, espanhol e português, e que avalias-
sem a discriminação racial na assistência por 
profissionais de saúde em situação de aborto 
provocado. Foram excluídos os artigos de revisão 
bibliográfica, artigos no formato de teses, disser-
tações, monografias, editoriais e relatos de caso; e 
aqueles que não atendessem a 80% dos itens re-
queridos pelas escalas de avaliação da qualidade 
metodológica utilizadas neste estudo. Para cada 
estudo incluído foram extraídos os seguintes da-
dos: autores, ano de publicação e de realização 
do trabalho, desenho do estudo, local, população 
estudada, desfecho avaliado, limitações metodo-
lógicas e principais resultados.

A qualidade dos estudos observacionais foi 
avaliada pela escala Strengthening the reporting of 
observational studies in epidemiology (STROBE)34. 
Esta escala propõe uma lista de 22 itens que devem 
estar presentes no corpo dos artigos para que sejam 
considerados de qualidade. Em sua versão traduzi-
da e validada no Brasil em 200835, foram estabeleci-
das categorias de qualidade dos artigos, sendo que 
os artigos que preenchem 80% ou mais dos itens 
da lista são considerados categoria “A”34,35. O Stan-
dards for Reporting Qualitative Research (SRQR)36, 
foi utilizado para avaliação dos estudos qualitati-
vos. Os estudos com metodologia quanti-qualitati-
va foram analisados por ambos os instrumentos de 
qualidade. Foram incluídos neste artigo os estudos 
que alcançaram pontuação igual ou superior a 80% 
em pelo menos uma das duas escalas. A avaliação 
da elegibilidade temática dos artigos foi realizada 
por dois revisores independentes e a avaliação me-
todológica por apenas um dos revisores.

Resultados

Foram identificados 3.826 artigos, sendo que 
1.135 foram excluídos por estarem repetidos nas 
bases de dados. Após análise dos títulos e resumos, 
2.477 artigos foram excluídos por não atenderem 
aos critérios de elegibilidade da pesquisa. Os 214 
restantes foram lidos e analisados na íntegra. Des-
tes, 182 foram excluídos por não atenderem aos 
critérios de inclusão. Os 32 remanescentes foram 
analisados conforme as escalas STROBE e SRQR, 
sendo 14 excluídos por não terem atenderem a 
pontuação mínima de 80% dos itens, restando 18 
artigos. A Figura 1 apresenta o processo de sele-
ção dos artigos.

No Quadro 2 são apresentadas as característi-
cas gerais dos estudos selecionados com a distri-

Quadro 1. Estrutura referente ao Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC). 

Dados Definição

Disponibilidade Deve ter uma quantidade suficiente de instalações, bens e serviços públicos de saúde em 
funcionamento e programas

Acessibilidade Instalações, bens e serviços de saúde devem ser acessíveis (ou seja, acesso físico, financeiro e 
de informações) a todos dentro da jurisdição do Estado, sem discriminação

Aceitabilidade A distância social e cultural entre os sistemas de saúde e seus usuários determina a 
aceitabilidade. Todas as instalações, bens e serviços de saúde devem respeitar a ética médica e 
ser culturalmente apropriados e sensíveis ao sexo e à idade. Elas também devem ser elaboradas 
para respeitar confidencialmente e melhorar o estado de saúde dos indivíduos envolvidos

Qualidade As instalações, bens e serviços de saúde devem ser cientificamente e medicamente aprovadas 
e de qualidade satisfatória

Fonte: PIDESC18.
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buição dos trabalhos segundo o ano de publica-
ção, a região geográfica onde foram realizados, o 
caminho metodológico, amostra e objetivo. Cer-
ca de 78% dos artigos foram publicados a partir 
de 2011.

O levantamento dos artigos sem restrição 
temporal proporcionou a observação da evolu-
ção da série histórica. O primeiro artigo encon-
trado é de 2005, depois em sequência de 2007, 
2008 e 2009, e a temática reaparece somente em 
2011, observando-se a partir daí publicações em 
todos os anos subsequentes até o presente de 
2020.

Na análise da assistência por profissionais de 
saúde, a percepção dos sujeitos sobre o aborto 
provocado e das mulheres enquanto potenciais 
mães se somam aos sentidos atribuídos ao hospi-
tal-maternidade para influenciar negativamente 
a qualidade do atendimento, levando à objetifi-
cação das mulheres em abortamento45. De modo 

geral, o conjunto de profissionais ao serem ques-
tionados acerca dos possíveis motivos que levam 
as mulheres a engravidar e abortar, sem distinção 
de categoria ocupacional, descreve as usuárias 
que induziram o aborto, incluindo uma ou mais 
das seguintes características: negras, precárias 
condições financeiras, baixa escolaridade, insta-
bilidade do laço conjugal, abandono do parceiro, 
falta de apoio familiar, irresponsáveis e de sexua-
lidade desenfreada38,39,44,47,48,51,52. 

Em alguns casos observou-se uma diferença 
nos profissionais de acordo com o tipo de aborto, 
provocado ou não; ou seja, para aquelas mulhe-
res que sofreram um aborto espontâneo, cria-se 
uma imagem de fragilidade e de reconhecimento 
do seu sofrimento, mas classificam àquelas que 
o induziram como agressivas, arredias, aliviadas 
e indiferentes. Estas últimas são desqualifica-
das24,29, sendo atribuído um estado de anormali-
dade psíquica ao praticarem um aborto.

Figura 1. Diagrama de fluxo da seleção de artigos para a revisão sistemática, 2020.

*Bases de dados consultadas: Biblioteca Virtual em Saúde (BDENF - Enfermagem, BINACIS, IBECS, LILACS, MEDLINE), Scientific 
Eletronic Library Online (SciELO), National Library of Medicine and National Institutes of Health (PubMed), Science Direct, 
Portal de Periódicos Capes (JSTOR Archival Journals, OneFile (GALE), Science Citation Index Expanded (Web of Science), Scopus 
(Elsevier), Social Sciences Citation Index (Web of Science), Sociological Abstracts (ProQuest), Taylor & Francis Online - Journals).

Fonte: Elaborado pelos autores.

3.826 artigos identificados nas 
bases de dados*

1135 artigos repetidos e 
excluídos

2477 excluídos por não 
atenderem aos critérios de 

elegibilidade

182 artigos excluídos por 
não atenderem critérios de 

inclusão da pesquisa

14 artigos excluídos na 
avaliação da qualidade 

metodológica

2691 artigos com título e 
resumo analisados

214 artigos analisados na 
íntegra

32 artigos atenderam os 
critérios de elegibilidade

18 artigos incluídos na revisão 
sistemática



4627
C

iên
cia &

 Saú
de C

oletiva, 26(10):4623-4633, 2021

Q
u

ad
ro

 2
. C

ar
ac

te
rí

st
ic

as
 d

es
cr

it
iv

as
 d

os
 e

st
u

do
s 

de
 d

es
ig

u
al

da
de

s 
ra

ci
ai

s 
e 

da
 a

ss
is

tê
n

ci
a 

ao
 a

bo
rt

o 
pr

ov
oc

ad
o 

po
r 

pr
ofi

ss
io

n
ai

s 
de

 s
aú

de
, 2

02
0.

A
ut

or
 (

an
o)

R
ev

is
ta

C
en

ár
io

 d
o 

es
tu

do
A

bo
rd

ag
em

 m
et

od
ol

óg
ic

a
A

m
os

tr
a

O
bj

et
iv

o

M
ot

ta
37

 
(2

00
5)

R
ev

. B
ra

s.
 

Sa
u

de
 M

at
er

. 
In

fa
n

t.

R
io

 G
ra

n
de

 d
o 

N
or

te
 (

R
N

)
Pe

sq
u

is
a 

qu
al

it
at

iv
a 

ex
pl

or
at

ór
io

-
de

sc
ri

ti
vo

. E
n

tr
ev

is
ta

 
se

m
ie

st
ru

tu
ra

da
 e

 d
ad

os
 d

e 
pr

on
tu

ái
os

17
 m

u
lh

er
es

 d
e 

15
 a

 3
0 

an
os

 d
e 

id
ad

e
A

va
lia

r 
as

 c
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 q
u

al
it

at
iv

as
 d

a 
re

la
çã

o 
in

te
rp

es
so

al
 e

n
tr

e 
os

 
pr

ofi
ss

io
n

ai
s 

de
 s

aú
de

 e
 a

 m
u

lh
er

 c
om

 a
bo

rt
am

en
to

 in
co

m
pl

et
o

B
is

po
 e

 
So

u
za

38
 

(2
00

7)

R
ev

. B
ai

an
a 

de
 E

n
fe

rm
.

Fe
ir

a 
de

 
Sa

n
ta

n
a 

(B
A

)
Pe

sq
u

is
a 

qu
al

it
at

iv
a.

 E
n

tr
ev

is
ta

 
se

m
ie

st
ru

tu
ra

da
9 

m
u

lh
er

es
 (

pa
rd

as
 e

 n
eg

ra
s)

 d
e 

19
 a

 3
9 

an
os

 d
e 

id
ad

e
A

n
al

is
ar

 a
 p

er
ce

pç
ão

 d
as

 e
n

tr
ev

is
ta

da
s 

so
br

e 
a 

vi
ol

ên
ci

a 
in

st
it

u
ci

on
al

G
es

te
ir

a 
et

 
al

.39
 (

20
08

)
A

ct
a 

Pa
u

l. 
E

n
fe

rm
.

Sa
lv

ad
or

 (
B

A
)

Pe
sq

u
is

a 
qu

al
it

at
iv

a,
 e

st
u

do
 d

e 
ca

so
 

de
ta

lh
ad

o,
 a

n
ál

is
e 

de
 c

on
te

ú
do

, 
gr

u
po

 fo
ca

l

05
 e

n
fe

rm
ei

ra
s 

e 
04

 a
u

xi
lia

re
s 

de
 

en
fe

rm
ag

em
O

bs
er

va
n

do
 a

 p
ro

bl
em

át
ic

a 
de

 s
aú

de
 q

u
e 

en
vo

lv
e 

a 
m

u
lh

er
 e

m
 

pr
oc

es
so

 d
e 

ab
or

ta
m

en
to

 p
ro

vo
ca

do
, e

 v
is

an
do

 a
 m

u
da

n
ça

s 
n

a 
as

si
st

ên
ci

a 
a 

es
sa

s 
m

u
lh

er
es

 n
o 

se
n

ti
do

 d
a 

hu
m

an
iz

aç
ão

, a
n

al
is

ou
-s

e 
o 

di
sc

u
rs

o 
de

 p
ro

fi
ss

io
n

ai
s 

da
 e

qu
ip

e 
de

 e
n

fe
rm

ag
em

 c
om

 r
el

aç
ão

 à
 

as
si

st
ên

ci
a 

pr
es

ta
da

 à
s 

m
u

lh
er

es

H
ar

ri
es

 e
t 

al
.40

 (
20

09
)

B
M

C
 P

u
bl

ic
 

H
ea

lt
h

W
es

te
rn

 C
ap

e 
(Á

fr
ic

a 
do

 S
u

l)
Pe

sq
u

is
a 

qu
al

it
at

iv
a.

 G
ru

po
 fo

ca
l

34
 p

ro
fi

ss
io

n
ai

s 
de

 s
aú

de
 

en
vo

lv
id

os
 e

m
 u

m
a 

sé
ri

e 
de

 
as

p
ec

to
s 

da
 p

re
st

aç
ão

 d
e 

se
rv

iç
os

 
de

 a
bo

rt
o.

A
pe

sa
r 

da
s 

m
ud

an
ça

s 
n

a 
le

gi
sl

aç
ão

 s
ob

re
 o

 a
bo

rt
o 

n
a 

Á
fr

ic
a 

do
 S

ul
 

em
 1

99
6,

 a
s 

ba
rr

ei
ra

s 
pa

ra
 o

 a
ce

ss
o 

da
s 

m
ul

he
re

s 
ao

s 
se

rv
iç

os
 d

e 
sa

úd
e 

ai
n

da
 e

xi
st

em
, i

n
cl

ui
n

do
 a

 o
po

si
çã

o 
do

s 
pr

ofi
ss

io
n

ai
s,

 c
om

 o
 a

gr
av

an
te

 
da

 fa
lt

a 
de

 p
ro

fi
ss

io
n

ai
s 

de
 a

te
n

çã
o 

ao
 a

bo
rt

o 
tr

ei
n

ad
os

 e
 d

is
po

st
os

A
gu

ia
r 

e 
d’

O
liv

ei
ra

41
 

(2
01

1)

In
te

rf
ac

e 
(B

ot
u

ca
tu

)
Sã

o 
Pa

u
lo

 (
SP

)
Pe

sq
u

is
a 

qu
al

it
at

iv
a.

 E
n

tr
ev

is
ta

 
se

m
ie

st
ru

tu
ra

da
21

 m
u

lh
er

es
 a

ci
m

a 
de

 1
8 

an
os

A
pr

es
en

ta
 e

 d
is

cu
ti

r 
os

 d
ad

os
 d

e 
u

m
a 

p
es

qu
is

a 
so

br
e 

vi
ol

ên
ci

a 
in

st
it

u
ci

on
al

 e
m

 m
at

er
n

id
ad

es
 p

ú
bl

ic
as

 e
m

 m
u

lh
er

es
 c

om
 s

it
u

aç
ão

 d
e 

ab
or

to
 p

ro
vo

ca
do

B
en

u
te

 e
t 

al
.42

 (
20

12
)

R
ev

. B
ra

s.
 

G
in

ec
ol

og
ia

 
e 

O
bs

te
tr

íc
ia

Sã
o 

Pa
u

lo
 (

SP
)

Pe
sq

u
is

a 
qu

an
ti

ta
ti

va
, e

st
u

do
 

tr
an

sv
er

sa
l. 

Q
u

es
ti

on
ár

io
 

au
to

ap
lic

áv
el

P
ro

fi
ss

io
n

ai
s 

(n
=

11
9)

 q
u

e 
tr

ab
al

h
am

 n
o 

D
ep

ar
ta

m
en

to
 

de
 O

bs
te

tr
íc

ia
 d

o 
H

os
pi

ta
l 

U
n

iv
er

si
tá

ri
o 

e 
do

 h
os

pi
ta

l 
pú

bl
ic

o 
da

 p
er

if
er

ia
 d

e 
Sã

o 
Pa

u
lo

V
er

ifi
ca

r 
o 

co
n

h
ec

im
en

to
 a

ce
rc

a 
da

 le
gi

sl
aç

ão
 b

ra
si

le
ir

a 
e 

da
 

p
er

ce
pç

ão
 d

os
 p

ro
fi

ss
io

n
ai

s 
qu

e 
at

u
am

 e
m

 o
bs

te
tr

íc
ia

 r
el

ac
io

n
ad

as
 a

o 
ab

or
to

 p
ro

vo
ca

do

A
gu

ia
r 

et
 

al
.43

 (
20

13
)

C
ad

. S
aú

de
 

P
ú

bl
ic

a
Sã

o 
Pa

u
lo

 (
SP

)
Pe

sq
u

is
a 

qu
al

it
at

iv
a.

 E
n

tr
ev

is
ta

 
se

m
ie

st
ru

tu
ra

da
18

 p
ro

fi
ss

io
n

ai
s 

de
 s

aú
de

 a
tu

an
te

s 
n

as
 r

ed
es

 p
ú

bl
ic

a 
e 

pr
iv

ad
a,

 d
en

tr
e 

m
éd

ic
os

 o
bs

te
tr

as
, e

n
fe

rm
ei

ra
s 

e 
té

cn
ic

as
 e

m
 e

n
fe

rm
ag

em

A
n

al
is

ar
 a

 v
io

lê
n

ci
a 

in
st

it
u

ci
on

al
, a

u
to

ri
da

de
 m

éd
ic

a 
e 

p
od

er
 n

as
 

m
at

er
n

id
ad

es
 s

ob
 a

 ó
ti

ca
 d

os
 p

ro
fi

ss
io

n
ai

s 
de

 s
aú

de
 n

o 
at

en
di

m
en

to
 a

 
m

u
lh

er
es

 e
m

 a
bo

rt
am

en
to

 p
ro

vo
ca

do

C
ar

n
ei

ro
 e

t 
al

.44
 (

20
13

)
In

te
rf

ac
e 

(B
ot

u
ca

tu
)

Sa
lv

ad
or

 (
B

A
)

Pe
sq

u
is

a 
qu

al
it

at
iv

a.
 E

n
tr

ev
is

ta
 

se
m

ie
st

ru
tu

ra
da

. A
n

ál
is

e 
de

 
co

n
te

ú
do

19
 m

u
lh

er
es

 c
om

 id
ad

e 
ac

im
a 

de
 

18
 a

n
os

 s
ob

re
 a

 e
xp

er
iê

n
ci

a 
n

os
 

di
st

in
to

s 
m

om
en

to
s 

da
 in

te
rn

aç
ão

 
e 

a 
av

al
ia

çã
o 

da
 a

te
n

çã
o 

re
ce

bi
da

C
om

pr
ee

n
de

r 
a 

ex
p

er
iê

n
ci

a 
de

 m
u

lh
er

es
 in

te
rn

ad
as

 p
or

 a
bo

rt
am

en
to

 
pr

ov
oc

ad
o 

em
 t

rê
s 

h
os

pi
ta

is
 p

ú
bl

ic
os

 d
e 

Sa
lv

ad
or

, B
ah

ia
, a

 p
ar

ti
r 

do
 

p
er

cu
rs

o 
e 

da
s 

in
te

ra
çõ

es
 q

u
e 

es
ta

be
le

ce
m

 c
om

 p
ro

fi
ss

io
n

ai
s 

e 
ou

tr
as

 
u

su
ár

ia
s

co
n

ti
n

u
a



4628
Fe

rr
ei

ra
 A

P
 e

t a
l.

A
ut

or
 (

an
o)

R
ev

is
ta

C
en

ár
io

 d
o 

es
tu

do
A

bo
rd

ag
em

 m
et

od
ol

óg
ic

a
A

m
os

tr
a

O
bj

et
iv

o

Le
m

os
 e

 
R

u
ss

o45
 

(2
01

4)

In
te

rf
ac

e 
(B

ot
u

ca
tu

)
R

io
 d

e 
Ja

n
ei

ro
 

(R
J)

A
bo

rd
ag

em
 q

u
al

it
at

iv
a 

e 
et

n
og

rá
fi

ca
, u

ti
liz

an
do

 o
bs

er
va

çã
o 

pa
rt

ic
ip

an
te

11
 p

ro
fi

ss
io

n
ai

s 
de

 s
aú

de
A

n
al

is
ar

 a
 v

is
ão

 d
e 

pr
ofi

ss
io

n
ai

s 
de

 s
aú

de
 s

ob
re

 a
bo

rt
o 

pr
ov

oc
ad

o 
e 

su
a 

re
la

çã
o 

co
m

 a
 p

rá
ti

ca
 p

ro
fi

ss
io

n
al

.

N
ie

m
in

en
 

et
 a

l.46
 

(2
01

5)

B
M

C
 

M
ed

ic
al

 
E

th
ic

s

K
u

op
io

 
U

n
iv

er
si

ty
 

H
os

pi
ta

l 
(F

in
lâ

n
di

a)

Pe
sq

u
is

a 
qu

an
ti

ta
ti

va
. E

st
u

do
 

tr
an

sv
er

sa
l. 

Q
u

es
ti

on
ár

io
 

au
to

ap
lic

áv
el

54
8 

es
tu

da
n

te
s 

e 
pr

ofi
ss

io
n

ai
s 

de
 

m
ed

ic
in

a 
e 

en
fe

rm
ag

em
E

st
u

da
r 

co
m

o 
es

tu
da

n
te

s 
e 

pr
ofi

ss
io

n
ai

s 
de

 m
ed

ic
in

a 
e 

en
fe

rm
ag

em
 

fi
n

la
n

de
se

s 
av

al
ia

m
 a

 o
bj

eç
ão

 d
e 

co
n

sc
iê

n
ci

a 
ta

n
to

 p
er

 s
e 

(s
e 

de
ve

ri
a 

se
r 

p
er

m
it

id
a 

ou
 n

ão
) 

e 
co

m
o 

u
m

 p
ro

ce
ss

o 
co

m
pl

ex
o 

qu
ai

s 
sã

o 
os

 p
ro

fi
ss

io
n

ai
s 

e 
in

st
ân

ci
as

 p
ar

a 
as

 q
u

ai
s 

ob
je

çõ
es

 d
e 

co
n

sc
iê

n
ci

a 
po

de
m

 s
er

 p
er

m
it

id
as

A
n

it
ey

e 
et

 
al

.47
 (

20
16

)
B

M
C

 H
ea

lt
h

 
Se

rv
ic

es
 

R
es

ea
rc

h

A
cr

a 
(G

an
a)

Pe
sq

u
is

a 
qu

al
it

at
iv

a.
 E

n
tr

ev
is

ta
 

se
m

ie
st

ru
tu

ra
da

3 
h

os
pi

ta
is

 e
 5

 c
en

tr
os

 d
e 

sa
ú

de
. O

s 
pa

rt
ic

ip
an

te
s 

(n
 =

 
36

) 
co

n
si

st
ia

m
 e

m
 o

bs
te

tr
a/

gi
n

ec
ol

og
is

ta
, e

n
fe

rm
ei

ra
s 

ob
st

ét
ri

ca
s 

e 
fa

rm
ac

êu
ti

co
s.

E
xp

lo
ra

r 
os

 d
es

afi
os

 n
a 

of
er

ta
 d

e 
at

en
di

m
en

to
 o

bs
té

tr
ic

o 
a 

pa
ci

en
te

s 
de

 a
bo

rt
am

en
to

 p
ro

vo
ca

do
, e

vi
ta

n
do

 o
 r

ac
is

m
o 

e 
a 

vi
ol

ên
ci

a 
in

st
it

u
ci

on
al

 p
or

 p
ro

fi
ss

io
n

ai
s 

de
 s

aú
de

M
cc

al
lu

m
 

et
 a

l.48
 

(2
01

6)

H
is

t. 
C

iê
n

. 
Sa

ú
de

-
M

an
gu

in
h

os

Sa
lv

ad
or

 (
B

A
)

Pe
sq

u
is

a 
qu

al
it

at
iv

a.
 O

bs
er

va
çã

o 
pa

rt
ic

ip
an

te
11

3 
pr

ofi
ss

io
n

ai
s 

– 
en

tr
e 

el
es

 
m

éd
ic

os
/a

s,
 e

n
fe

rm
ei

ro
s/

as
 a

u
xi

lia
re

s 
e 

té
cn

ic
os

/a
s 

de
 

en
fe

rm
ag

em
, p

si
có

lo
go

, a
ss

is
te

n
te

 
so

ci
al

 e
 n

u
tr

ic
io

n
is

ta

A
n

al
is

ar
 a

 e
xp

er
iê

n
ci

a 
h

os
pi

ta
la

r 
de

 m
u

lh
er

es
 d

ia
n

te
 d

a 
in

te
rr

u
pç

ão
 

vo
lu

n
tá

ri
a 

e 
o 

p
on

to
 d

e 
vi

st
a 

do
s 

pr
ofi

ss
io

n
ai

s 
de

 s
aú

de
, a

va
lia

n
do

 d
e 

qu
e 

a 
fo

rm
a 

a 
in

st
it

u
iç

ão
 e

st
ru

tu
ra

 a
 a

te
n

çã
o 

ao
 a

bo
rt

o 
e 

os
 p

ro
ce

ss
os

 
de

 s
im

bo
liz

aç
ão

 a
 e

le
 im

br
ic

ad
os

 q
u

e 
p

os
sa

m
 a

fe
ta

r 
pr

of
u

n
da

m
en

te
 

as
 e

xp
er

iê
n

ci
as

 d
as

 m
u

lh
er

es

C
h

av
ki

n
 e

t 
al

.49
 (

20
17

)
H

ea
lt

h
 a

n
d 

H
u

m
an

 
R

ig
h

ts

In
gl

at
er

ra
, 

It
ál

ia
, 

N
or

u
eg

a,
 

Po
rt

u
ga

l

Pe
sq

u
is

a 
qu

al
it

at
iv

a.
 E

st
u

do
 

co
m

pa
ra

ti
vo

 d
e 

ca
so

s 
m

ú
lt

ip
lo

s,
 

qu
e 

tr
ia

n
gu

la
 m

ú
lt

ip
la

s 
fo

n
te

s 
de

 
da

do
s,

 in
cl

u
in

do
 e

n
tr

ev
is

ta
s 

co
m

 
as

 p
ri

n
ci

pa
is

 p
ar

te
s 

in
te

re
ss

ad
as

 d
e 

to
do

s 
os

 la
do

s 
do

 d
eb

at
e

54
 g

er
en

te
s 

de
 h

os
pi

ta
is

 d
e 

pa
ís

es
 e

nv
ol

vi
do

s 
n

a 
p

es
qu

is
a 

de
 a

te
n

di
m

en
to

 a
 m

u
lh

er
es

 e
m

 
si

tu
aç

ão
 d

e 
ab

or
to

In
ve

st
ig

ar
 a

 e
fi

cá
ci

a 
e 

ac
ei

ta
bi

lid
ad

e 
da

s 
le

is
 e

 p
ol

ít
ic

as
 q

u
e 

p
er

m
it

em
 

a 
ob

je
çã

o 
de

 c
on

sc
iê

n
ci

a 
(a

bu
so

 d
o 

p
od

er
 p

ro
fi

ss
io

n
al

) 
e 

ga
ra

n
te

m
 o

 
ac

es
so

 d
e 

m
u

lh
er

es
 e

m
 s

it
u

aç
ão

 d
e 

ab
or

to
.

M
ad

ei
ro

 
e 

R
u

fi
n

o50
 

(2
01

7)

C
iê

n
ci

a 
&

 S
aú

de
 

C
ol

et
iv

a

Te
re

si
n

a 
(P

I)
Pe

sq
u

is
a 

qu
al

it
at

iv
a.

 E
n

tr
ev

is
ta

 
se

m
ie

st
ru

tu
ra

da
78

 m
u

lh
er

es
 in

te
rn

ad
as

 e
m

 u
m

 
h

os
pi

ta
l p

ú
bl

ic
o 

de
 r

ef
er

ên
ci

a 
em

 T
er

es
in

a 
po

r 
co

m
pl

ic
aç

õe
s 

do
 

ab
or

to
 p

ro
vo

ca
do

Id
en

ti
fi

ca
r 

a 
m

ag
n

it
u

de
 e

 o
 im

pa
ct

o 
da

 v
io

lê
n

ci
a 

in
st

it
u

ci
on

al
 n

a 
as

si
st

ên
ci

a 
às

 c
om

pl
ic

aç
õe

s 
do

 a
bo

rt
o 

pr
ov

oc
ad

o

Is
h

os
o 

et
 

al
.51

 (
20

18
)

P
Lo

S 
O

N
E

K
in

sh
as

a 
(R

ep
ú

bl
ic

a 
D

em
oc

rá
ti

ca
 

do
 C

on
go

)

Pe
sq

u
is

a 
qu

an
ti

ta
ti

va
. E

st
u

do
 

tr
an

sv
er

sa
l d

es
cr

it
iv

o
84

3 
pa

ci
en

te
s 

ob
st

ét
ri

ca
s 

e 
gi

n
ec

ol
óg

ic
as

 q
u

e 
fo

ra
m

 
in

te
rn

ad
as

 c
om

o 
ca

so
s 

de
 

em
er

gê
n

ci
a

A
n

al
is

ar
 a

 e
xt

en
sã

o 
e 

as
 c

ar
ac

te
rí

st
ic

as
 d

as
 c

om
pl

ic
aç

õe
s 

re
la

ci
on

ad
as

 
ao

 a
bo

rt
o 

pr
ov

oc
ad

o,
 in

cl
u

in
do

 a
 d

u
ra

çã
o 

da
 h

os
pi

ta
liz

aç
ão

, a
 

ta
xa

 d
e 

m
or

ta
lid

ad
e 

p
or

 c
om

pl
ic

aç
õe

s 
do

 a
bo

rt
o 

pr
ov

oc
ad

o 
e 

su
as

 
ca

ra
ct

er
ís

ti
ca

s,
 e

 o
s 

ób
it

os
 o

co
rr

id
os

 a
pó

s 
do

is
 d

ia
s 

de
 h

os
pi

ta
liz

aç
ão

Q
u

ad
ro

 2
. C

ar
ac

te
rí

st
ic

as
 d

es
cr

it
iv

as
 d

os
 e

st
u

do
s 

de
 d

es
ig

u
al

da
de

s 
ra

ci
ai

s 
e 

da
 a

ss
is

tê
n

ci
a 

ao
 a

bo
rt

o 
pr

ov
oc

ad
o 

po
r 

pr
ofi

ss
io

n
ai

s 
de

 s
aú

de
, 2

02
0.

co
n

ti
n

u
a



4629
C

iên
cia &

 Saú
de C

oletiva, 26(10):4623-4633, 2021

Os resultados expressam indícios de que as 
instituições de saúde e os profissionais desses 
hospitais abarcam em suas práticas a violência 
institucional38,40,41,43,49,53, sobretudo com práticas 
desumanizantes de atenção51,52 e violência sim-
bólica52. Ademais, a não priorização do atendi-
mento às mulheres com abortamento é evidente 
na pouca atenção dada a estas usuárias, e a exis-
tência de discriminação racial. São identificados 
nos artigos as precárias condições das unidades 
de saúde, deficiências da infraestrutura dos servi-
ços, com superlotação das maternidades44,47,51-54.

Na análise dos serviços obstétricos foi pos-
sível perceber duas áreas nas quais a literatura 
associa a presença e reprodução da violência ins-
titucional: de um lado os conceitos e valores dos 
próprios cuidadores frente ao aborto43,53 e ao cui-
dado prestado nas maternidades49,51 e, do outro, 
as normas institucionais e o processo de traba-
lho37,39,42. Combinados, estes fatores evidenciam 
atitudes e práticas que remetem à violência ins-
titucional. Na maioria dos casos de abortamen-
to provocado os estudos apontaram a violência 
física, por meio da não oferta de medicamentos, 
sejam analgésicos ou anestésicos, para aliviar 
a dor52,53. No caso da violência verbal aparece o 
uso de questionamentos da moral das mulheres 
sendo, também, verbalmente estigmatizadas46,47, 
com despersonalização e constrangimento41.

No Brasil, Gesteira et al.39 assinalam a influ-
ência do contexto de ilegalidade do aborto e dos 
valores morais da sociedade nas percepções dos 
profissionais sobre a má qualidade da assistência. 
Entretanto, neste estudo a discussão de seus re-
sultados aborda muito rapidamente os elementos 
do contexto social mais amplo, sem uma análise 
aprofundada sobre o fenômeno da violência ins-
titucional.

Alguns estudos discutem os condicionamen-
tos socioculturais que influenciam os profissio-
nais e suas práticas de cuidado51-53. Os autores 
constatam atitudes de pré-julgamento dos pro-
fissionais e suas dificuldades em se despirem de 
suas convicções pessoais na atenção às mulheres. 
No entanto, as atitudes e os conflitos éticos são 
analisados desconsiderando-se o contexto insti-
tucional imediato da maternidade e os processos 
políticos historicamente constituídos que defi-
nem as possibilidades de atuação das instituições 
e dos indivíduos que nela atuam.

Harries et al.40 reconhecem o contexto que 
envolve as práticas institucionais, nas quais estão 
presentes o baixo investimento na qualificação 
dos trabalhadores, a fragmentação e verticaliza-
ção do processo de trabalho, com implicações na A
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relação entre próprios trabalhadores e entre estes 
e os usuários; e assim, é admitida também a in-
suficiente capacitação de profissionais e gestores 
para lidarem com as questões sociais e subjetivas 
que interferem nas práticas de atenção à saúde.

Em geral, as percepções dos profissionais de 
saúde frente as mulheres em situação de aborta-
mento provocado foram marcadas por valores 
de cunho negativo, que influenciaram os sen-
tidos e significados atribuídos a essa prática e, 
consequentemente sobre as mulheres atendidas, 
responsabilizando-as pela gravidez e sua inter-
rupção, com atitudes discriminadoras sendo na-
turalizadas39.

Discussão

A partir da exposição dos principais achados, 
considera-se que o estudo atendeu aos objeti-
vos propostos, trazendo resultados e descobertas 
importantes sobre as desigualdades raciais pela 
análise da assistência ao aborto provocado por 
profissionais de saúde. Estudos relataram nas 
pacientes abuso verbal e físico, desumanização 
no atendimento, falta de privacidade e confi-
dencialidade, maus-tratos, e atitudes negativas e 
hostis da equipe como uma barreira à utilização 
de serviços qualificados foram relatados39,47,51,52. 
Semelhante aos achados desta revisão, fatores 
como equipe, infraestrutura, equipamentos e su-
primentos inadequados e falta de supervisão dos 
profissionais de saúde também foram descritos 
como fatores importantes que contribuem para 
o desrespeito e racismo37,38,47,53. A existência de 
desrespeito e racismo foi essencialmente definida 
como atitude hostil, pobre ou negativa da equi-
pe48,53.

O racismo ocorre em vários níveis, incluindo 
institucional, interpessoal e internalizado. O ra-
cismo institucionalizado resulta em acesso dife-
renciado aos recursos, serviços e oportunidades 
da sociedade por raça. Com relação aos recursos, 
o racismo institucionalizado inclui disparidades 
no acesso e na qualidade da educação, moradia 
segura, emprego, recursos de saúde e condições 
ambientais, onde as mesmas combinadas com a 
falta de oportunidades de influenciar políticas, 
limitam o poder das minorias raciais e étnicas de 
tomar e fazer cumprir decisões. O racismo inter-
pessoal se refere ao preconceito e à discriminação 
resultando em suposições diferenciadas sobre as 
capacidades e os motivos dos outros de acordo 
com sua raça. A discriminação inclui o trata-
mento diferenciado de outras pessoas com base 

em sua raça e é mais comumente considerada 
racismo15,16. Finalmente, o racismo internalizado 
resulta na aceitação de atributos, competências e 
valor negativos pelos membros de grupos margi-
nalizados. O racismo internalizado limita a capa-
cidade de alguém atingir seu potencial máximo55.

Foram identificados somente três estudos de 
abordagem quantitativa, o que impacta por ine-
xistir informações amplas sobre as opiniões, ati-
tudes e conhecimentos dos profissionais de saúde 
com relação ao aborto, em especial ao provocado, 
que foi o foco da busca. Talvez isso se deva a uma 
eventual falta de respaldo para a realização de 
pesquisas de maior abrangência com esses pro-
fissionais, uma vez que as pesquisas quantitati-
vas, geralmente aplicadas em amostras bastante 
numerosas, demandam de questionários padro-
nizados, validados e confiáveis que possam ser 
utilizados para essa finalidade, além de significa-
tivos montantes de recursos financeiros e apoio 
institucional. Outro resultado que chamou aten-
ção foi a inexistência de dados sobre profissionais 
de saúde mental.

Nossos resultados de revisão evidenciaram 
pesquisas onde mulheres de minorias raciais e 
étnicas experimentam maior exposição ao lon-
go da vida a estressores crônicos, o que pode 
aumentar seu risco de resultados ruins na gravi-
dez56. O acúmulo de estresse ao longo da vida de 
uma mulher, conhecido como carga alostática, 
está associado a piores resultados de saúde57. A 
discriminação racial é um desses estressores crô-
nicos que pode ser um fator de risco para resulta-
dos adversos no nascimento. As definições de ra-
cismo são variadas, mas todas incluem o conceito 
de tratamento desigual decorrente da cor da pele 
ou de outras características individuais55. 

Por fim, outro dado que, talvez, necessite ser 
pesquisado com maior profundidade, e, se possí-
vel, com mais amplitude, é a percepção de atitu-
des racistas no atendimento clínico em situação 
de aborto. A literatura aponta pesquisas que su-
gerem uma ampla aceitação dos casos de aborto 
permitidos por lei58-61, e, além disso, nota-se que 
as situações de malformação fetal grave também 
contam com a aprovação da grande maioria dos 
profissionais de saúde62. 

Conclusão

Apesar de suas limitações, esta revisão tem uma 
série de implicações importantes para um cam-
po de pesquisa que tem recebido pouca atenção. 
Abortos provocados são comuns, e as mulheres 
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que os praticam sofrem vários tipos e graus de 
estigma. O racismo e outras ideologias relaciona-
das, como sexismo e classismo, são preocupações 
de saúde relevantes, embora a aplicação na prá-
tica pareça insuficiente com base nas evidências 
de desrespeito e abuso. Nossos dados demonstra-
ram, como o racismo institucionalizado se mani-
festa na falta de recursos humanos qualificados, 
escassez de produtos de saúde funcionais em ter-
mos de quantidade e qualidade e discriminação 
dependente de renda dentro das instalações mé-
dicas. Destacamos também exemplos de interna-
lização por vítimas de racismo e reprodução de 
discriminação por profissionais de saúde.

O fortalecimento da capacidade do sistema 
de saúde através do emprego de um número ade-

quado de profissionais de saúde, especialmente 
em áreas onde há uma necessidade não atendida, 
junto com a melhoria nas instalações de infraes-
trutura, também reduzirá o desrespeito e as prá-
ticas de abuso interpretadas como causadas por 
problemas como superlotação nas instalações e 
falta de profissionais de saúde. 

As percepções sociais subjacentes apontam 
para a necessidade de campanhas de conscien-
tização e intervenções educacionais em níveis 
sociopolíticos e comunitários mais amplos, in-
cluindo a educação de mulheres e homens sobre 
os direitos a cuidados respeitosos. Por fim, fica 
denotado que o racismo viola o direito à saúde 
em todas as dimensões.
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